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SEGURANÇA PÚBLICA

Bahia, o calcanhar de 
Aquiles da esquerda

Enquanto governadores da direita assumem linha dura e se unem no “Consórcio da Paz” após megaoperação do Rio, estado 
comandado pelo PT e que lidera os índices de violência policial no país pode virar dor de cabeça para Lula em 2026

O 
Rio de Janeiro, um dos lu-
gares mais famosos do 
mundo, é a parte mais vi-
sível do poder do crime or-

ganizado no Brasil, que ocupa ter-
ritórios, obriga moradores a usar 
serviços ofertados pelas quadrilhas 
e ameaça de morte quem não se-
guir as regras das facções. Quando 
agentes da lei tentam entrar nessas 
áreas — seja sob amparo da Justiça, 
seja por conta própria —, a violên-
cia ganha tons ainda mais fortes. A 
megaoperação policial que culmi-
nou na morte de ao menos 121 pes-
soas, incluindo quatro policiais, na 
última terça-feira, estampou man-
chetes de jornais do mundo inteiro 
e deixou o governador do estado, 
Cláudio Castro (PL), na mira dos 
holofotes para explicar o motivo de 
tantos cadáveres em uma ação que, 
segundo as próprias autoridades 
policiais, foi planejada com meses 
de antecedência.

Apesar dos números trágicos — 
a operação foi a mais letal da histó-
ria policial brasileira, superando os 
111 mortos do Massacre do Caran-
diru, em São Paulo, em 1992 —, go-
vernadores da direita correram pa-
ra prestar solidariedade ao colega 
fluminense, no sentido de reforçar 
a tese de que o cerco aos bandidos 
do Complexo da Penha (Zona Nor-
te) foi “um sucesso”, segundo defi-
nição do próprio Castro. Até agora, 
porém, não foi possível confirmar 
a identidade de todos os mortos e, 
consequentemente, a informação 
do governador de que eram, exceto 
os policiais que morreram em ser-
viço, “todos bandidos”. As imagens 
da operação correram o mundo por 
meio de sites e jornais que repercu-
tiram a violência extrema de um dia 
inteiro de confrontos, sintetizada 
pelos mais de 60 corpos enfileira-
dos em uma praça da comunidade. 

O estado do Rio, porém, não es-
tá incluído na lista dos mais violen-
tos do país. Ocupa, segundo dados 
do Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública 2025, a modesta 15ª posição 
no ranking das unidades da Federa-
ção em número de mortes violentas 
intencionais (MVI) — que inclui ho-
micídios dolosos, latrocínios, lesões 
corporais seguidas de morte e mortes 
decorrentes de intervenção policial.

O líder dessa estatística é o Ama-
pá, seguido da Bahia. Pela extensão 
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Governador da Bahia, Jerônimo Rodrigues não contesta os números, mas ressalva que os dados sobre violência no estado vêm caindo

Divulgação

territorial e tamanho da população, o 
estado governado por Jerônimo Ro-
drigues, do PT, vai virar vidraça na 
guerra política entre direita e esquer-
da no debate sobre segurança públi-
ca, uma das principais preocupações 
do eleitor que vai às urnas em 2026. 
Mesmo tendo reduzido a taxa de MVI 
em mais de 8%, a Bahia registrou, só 
no ano passado, 6 mil mortes violen-
tas — muito acima dos números de 
Rio de Janeiro e São Paulo (3,8 mil e 
3,7 mil, respectivamente), que têm 
populações bem superiores.

Quando se olha para os números 
da violência policial, a Bahia ocupa 
a liderança em números absolutos. 
De cada quatro mortes violentas, 
uma foi provocada por agentes do 
estado (25%), contra 21% em São 
Paulo e 18% no Rio. Foram 1.556 pes-
soas mortas, em 2024, em ações en-
volvendo forças policiais na Bahia, 
quase o dobro do registrado em São 
Paulo (813) e no Rio (703).

A Bahia também tem cinco das 
10 cidades mais violentas do país, 

de acordo com o anuário. A lideran-
ça é da cearense Maranguape, com 
quase 80 mortes violentas por 100 
mil habitantes. Na sequência, três 
municípios baianos: Jequié (77 por 
mil), Juazeiro (76) e Camaçari (74). 
Completam a lista Simões Filho, no 
7º lugar, e Feira de Santana, em 10º.

O governador de Goiás, Ronal-
do Caiado (União Brasil), um dos 
primeiros nomes a se lançar pré-
-candidato à Presidência, não es-
condeu que a Bahia está no ma-
pa da campanha eleitoral do ano 
que vem e vai ser usada contra o 
candidato do governo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva — que pode ser o 
próprio presidente, em reeleição. 
Caiado foi um dos quatro governa-
dores — além da vice-governadora 
do DF, Celina Leão (Progressistas) 
— que foram ao Rio de Janeiro pa-
ra prestar solidariedade a Castro e 
anunciar o chamado “Consórcio 
da Paz”. Outro aliado, o governa-
dor de São Paulo, Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos), participou por 

videoconferência. Ele foi o primei-
ro a verbalizar que, na Bahia, pode 
estar o calcanhar de Aquiles do PT 
quando o assunto é combate ao cri-
me organizado.

“O governador da Bahia foi secre-
tário de Rui Costa, o poderoso mi-
nistro da Casa Civil. O ministro (da 
Justiça, Ricardo) Lewandowski é do 
governo do PT. Lula foi o mais vota-
do na Bahia. E é onde mais se ma-
ta no Brasil, o maior percentual de 
mortes por 100 mil habitantes. Ali há 
uma verdadeira carnificina. Por que 
eles não implantaram esse mode-
lo (de segurança integrada) no seu 
próprio estado?”, provocou Caiado, 
após a reunião com Cláudio Castro.

Facções criminosas

Apesar dos números altos, a 
Bahia não está descolada do res-
tante da Região Nordeste. Nos úl-
timos anos, o anuário aponta que 
“a violência letal se manifesta de 
formas bastante distintas entre 

estados e regiões”. Enquanto a Re-
gião Sudeste registrou, no ano pas-
sado, a menor taxa de sua série his-
tórica — 13,3 mortes por 100 mil 
habitantes —, o Nordeste atingiu 
33,8 mortes por 100 mil — 155% 
acima da média do Sudeste. A mé-
dia Brasil está em 14%. No último 
ano, os estados com mais altas ta-
xas de mortalidade foram Amapá 
(45,1 por 100 mil), Bahia (40,6 por 
100 mil), Ceará (37,5 por 100 mil), 
Pernambuco (36,2 por 100 mil) e 
Alagoas (35,4 por 100 mil).

Estudos sobre a presença das or-
ganizações criminosas nos presídios 
do Brasil mostram que a Bahia é o 
estado com o maior número de 
facções atuantes. Dos 88 grupos 
criminosos que atuam no Brasil, 
de acordo com dados da Secreta-
ria Nacional de Políticas Penais 
(Senappen), 21 agem na Bahia. As 
maiores facções no estado são o 
Comando Vermelho (CV), origi-
nário do Rio de Janeiro, e o Bonde 
do Maluco (BDM), criação baiana 
que atua em praticamente todo o 
estado. Ainda há uma dissidência 
do BDM, conhecida como Honda 
34, com forte presença em Juazeiro.

Em Salvador, a guerra por ter-
ritórios é acirrada entre o CV e 
o BDM. Bairros como Tancre-
do Neves, Vila Verde e Lobato, 
por exemplo, são disputados pe-
las duas facções, que travam con-
frontos quase diários.

O governador Jerônimo Rodri-
gues não contesta os números, 
mas ressalva que os dados sobre 
violência no estado vêm caindo. 
“Estamos com indicadores de se-
gurança pública bastante melho-
rados em relação a 2022, 2023 e 
2024. Mas o que interessa é que 
nós estamos com foco. O nosso 
foco é garantir uma Bahia de paz 
com enfrentamento cotidiano do 
crime organizado. Nós temos que 
cuidar para que o crime organiza-
do não tenha espaço na Bahia. E 
não vai ter. Não tem vez”, declarou 
ele, em uma viagem ao interior do 
estado, na semana passada.

Sobre a Operação Contenção 
no Rio de Janeiro, Rodrigues cri-
ticou a letalidade policial e de-
fendeu o Estado de  Direito. Em 
uma entrevista para a TV Bahia, na 
quarta-feira, declarou: “Para mim, 
bandido bom é bandido preso, en-
tregue à Justiça e punido confor-
me a lei”.

Aposta na política do confronto
A segurança pública se conso-

lidou como uma das principais 
bandeiras dos governadores de di-
reita no Brasil. O discurso do en-
frentamento, sustentado pela pro-
messa de “retomar o controle” das 
ruas e endurecer contra o crime, 
tem rendido dividendos eleitorais, 
mas também gerado efeitos cola-
terais. Dados recentes mostram 
que os estados que mais investem 
na política de confronto convivem 
com altos índices de letalidade po-
licial e com o fortalecimento das 
facções criminosas.

Em São Paulo, governado por 
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), o índice de Mortes Decor-
rentes de Intervenção Policial 
(MDIP) chegou a 21,7% das Mor-
tes Violentas Intencionais (MVI) 
em 2024, segundo o Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública. O es-
tado concentra 31,4% dos roubos 
e furtos de celulares do país, com 

quadrilhas ligadas ao PCC atuan-
do na receptação e exportação dos 
aparelhos. Apesar do uso de câ-
meras corporais e drones, a leta-
lidade se mantém alta.

No Rio de Janeiro, a violência 
segue em níveis alarmantes. Seis 
anos após a eleição de Wilson Wit-
zel, o estado ainda é palco de chaci-
nas, confrontos entre facções e mi-
lícias e altos gastos com segurança, 
15% do orçamento estadual, mais 
do que saúde e educação. A recen-
te operação que deixou mais de 120 
mortos, sob o comando de Cláudio 
Castro (PL), reacendeu o debate so-
bre a eficácia do modelo. “Nenhu-
ma operação com mais de 100 mor-
tos pode ser considerada um suces-
so”, avalia o especialista em seguran-
ça pública Jaime Fusco. “Ou há inte-
gração entre os agentes do Estado e 
coordenação política, ou a situação 
sairá completamente de controle.”

O STF, na ADPF 635, fixou pa-
râmetros para reduzir a letalidade 
policial. Quando esses limites são 

desrespeitados, há risco de ruptura 
com o Estado de Direito”, explica o 
advogado e especialista em Direito 
Criminal Caio de Souza Galvão, do 
escritório Galvão & Silva Advocacia.

Ele pondera que, embora o po-
derio das facções imponha reação 
firme do Estado, o uso da força 
precisa seguir planejamento téc-
nico e respeito aos protocolos le-
gais. “O número de mortos, o uso 
de armas de guerra e as dificulda-
des de acesso de ambulâncias e do 
IML exigem verificação detalhada. 
O que vai definir se houve excesso 
será o cumprimento da ADPF 635 
e as medidas para proteger civis e 
agentes”, afirma.

Em Minas Gerais, sob o coman-
do de Romeu Zema (Novo), o en-
durecimento também é a tônica. 
O estado resistiu à expansão das 
câmeras corporais, mas registrou 
aumento de 58,6% nas apreensões 
de cocaína em 2024. Com o ter-
ceiro maior contingente policial 
do país, Minas carece de políticas 

de prevenção e integração. Já em 
Goiás, governado por Ronaldo 
Caiado (União Brasil), a taxa de 
letalidade policial atingiu 27% das 
mortes violentas intencionais. Em-
bora o número de adolescentes in-
ternados tenha caído, os índices de 
intervenção letal continuam entre 
os mais altos do país.

Para o secretário nacional de 
Segurança Pública, Mário Sarrub-
bo, o caminho para romper o ciclo 
de violência passa pela integração 
institucional. “A PEC da Segurança 
Pública cria um sistema único de 
cooperação, mas não muda uma 
vírgula na autonomia de estados 
e municípios”, aponta. A proposta 
pretende coordenar políticas en-
tre União, estados e municípios, 
fortalecendo o combate às facções 
e o investimento em inteligência.

O senador Izalci Lucas (PL-DF) 
também defende a união de es-
forços, mas alerta para riscos de 
centralização. “O crime está fora 
de controle em vários estados. É 
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Sob a gestão Cláudio Castro no RJ, operação resultou em 121 mortes

Marcelo Regua/Gov Rio de Janeiro

preciso integração, mas com res-
peito à autonomia. Só com educa-
ção e emprego vamos tirar jovens 
do tráfico.”

Para Galvão, a cooperação entre 
os entes federativos é essencial. “O 
crime organizado é interestadual e 

transnacional. É preciso compar-
tilhar inteligência, realizar opera-
ções conjuntas e fortalecer frontei-
ras. Mas também investir em pre-
venção social e reintegração. Segu-
rança se constrói com coordenação, 
não apenas com confronto”, conclui.

Lula foi o mais votado 
na Bahia. E é onde mais 
se mata no Brasil, o 
maior percentual de 
mortes por 100 mil 
habitantes. Ali há uma 
verdadeira carnificina. 
Por que eles não 
implantaram esse 
modelo (de segurança 
integrada) no seu 
próprio estado?”

Ronaldo Caiado (União 

Brasil), governador de Goiás


